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 Participaram do sessão julgamento os Conselheiros Alberto Pinto Souza Junior (Presidente), Eduardo de Andrade, Hélio Eduardo de Paiva Araújo, Marcio Rodrigo Frizzo, Waldir Veiga Rocha e Guilherme Pollastri Gomes da Silva.
 
 Relatório  COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV (sucessora por incorporação de COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS), já devidamente qualificada nestes autos, recorre a este Conselho contra a decisão prolatada pela 7ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo - I / SP, que indeferiu os pedidos veiculados através de manifestação de inconformidade apresentada contra a decisão da DERAT/SP.
 Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento do processo em primeira instância, a seguir transcrito.
 O presente processo versa acerca da Declaração de Compensação (DCOMP), protocolada em 30/10/2003 (fls. 1/2), retificado em 17/05/2005 (fls. 16/18), cuja formalização visou declarar a compensação do Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) apurados no mês de setembro do ano-calendário de 2003, com crédito proveniente de saldo negativo de IRPJ, atinente ao ano-calendário 2001, conforme abaixo:
 [Quadro fls. 650/651] 
 Cumpre instar que a análise do pleito realizado no âmbito da unidade de jurisdição incluiu o exame da DCOMP eletrônica, abaixo especificada, porquanto as informações nela inseridas fazem menção do aproveitamento do mesmo crédito motivado na declaração supracitada:
 [Quadro fl. 651] 
 Neste contexto, a Divisão de Orientação e Análise Tributária (DIORT) da Delegacia da Receita Federal de Administração Tributária em São Paulo/SP (DERAT/SP) realizou a apreciação do crédito consignado nas DCOMP em referência, proferindo decisão representada no Despacho Decisório EQPIR/PJ, exarado em 25/04/2008 (fls. 415/423), na qual noticia, inicialmente, que a requerente, hoje incorporada pela Companhia de Bebidas das Américas � AMBEV, CNPJ n° 02.808.708/0001-07, pleiteou a compensação dos respectivos débitos fiscais com crédito de saldo negativo de IRPJ proveniente da sucedida CRBS S/A, CNPJ n°56.228.356/0001-31.
 Vale ressaltar, ainda, que a análise finalizada pela autoridade administrativa para fins de certificar a lidimidade do crédito declarado inferiu a ocorrência fatos:
 - O contribuinte não apurou IRPJ devido, por conta da existência de um saldo de prejuízo fiscal no montante de R$ 87.479.987,57, conforme Ficha 09A da DIPJ/2002 (fl. 395);
 - O interessado computou na apuração do IRPJ as retenções do imposto na importância de R$ 33.336.420,23, conforme declarado na Ficha 12A da DIPJ/2002 (fl. 396). Nesse sentido, baseado nas informações prestadas pelas fontes pagadoras, controladas no sistema Sief/DIRF (fls. 48/51 e 56), assinala que restou demonstrada a suficiência de valores que permitem respaldar a utilização levada a efeito na apuração do IRPJ no encerramento do exercício. Por outro lado, notou-se que as receitas correspondentes â retenções na fonte não foram totalmente oferecidas à tributação, consoante se observou pelo exame das informações carreadas aos autos pelo requerente (fl. 36), segundo o qual os rendimentos de operações de mútuo (fls. 37 a 43 e 54) totalizam R$ 88.926.190,80 com um IRRF no valor de R$ 17.785.238,16, e os rendimentos de aplicações financeiras (fls. 45/46) resultaram em R$ 77.755.910,18, com a retenção de IRRF de R$ 15.551.182,08;
 - Atesta que o interessado foi intimado sucessivamente no curso da execução da análise das declarações para fins viabilizar a apresentação de esclarecimentos sustentados mediante demonstrativos, através dos quais deveria evidenciar o oferecimento à tributação das receitas sobre as quais incidiram o montante do IRRF do ano-calendário de 2001. Assevera, contudo, que a entidade apresentou somente a demonstração mensal de rendimentos vinculados às aplicações financeiras, outrora reconhecidas e apropriadas pelo regime de competência. Assim, depreendeu que no que concerne às receitas integrantes do grupo "Receitas de Mútuo", o regime de caixa coincide com o da competência;
 - Analisando as informações do grupo contábil de aplicações financeiras do ano de 2001 (fl. 135), destacou que o contribuinte reconheceu pelo regime de competência uma receita no valor de R$ 80.186.809,71, justificadas nas planilhas de fls. 212/247, porém, somente ofereceu à tributação o valor de R$ 39.620.843,67 (fl. 82). Noutro perspectiva, verificou-se que em relação ao grupo contábil de receitas de mútuo, o contribuinte ofereceu à tributação o valor de R$ 84.839.204,79 (fl. 82). Assim, destaca que em consonância com as orientações contidas no Manual de Preenchimento da DIPJ/2002, a entidade deveria ter informado na Linha 13 da Ficha 12A apenas o imposto retido na fonte sobre as receitas que integraram a base de cálculo do imposto devido;
 - Assim sendo, realça que, recalculando proporcionalmente o IRRF em cotejo com as receitas oferecidas à tributação, o valor do imposto que deveria ser utilizado na apuração do IRPJ do exercício resultava no montante de R$ 24.892.009,72:
 [Quadro fl. 652] 
 - Desse modo, realizando os ajustes necessários para refletir o cálculo do IRPJ do período-base, certificou-se que os importes efetivamente comprovados perfazem a seguinte composição do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2001:
 [Quadro fl. 653] 
 Neste cenário, a autoridade tributária concluiu o exame da matéria promovendo a decisão nos seguintes termos: (I) RECONHECER o direito creditório contra a Fazenda Nacional à Companhia de Bebidas das Américas � AMBEC, CNPJ n° 02.808.708/0001-07, na importância de R$ 24.892.009,72 (vinte e quatro milhões, oitocentos e noventa e dois mil, nove reais e setenta e dois centavos) atinente ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2001; e (II) HOMOLOGAR a compensação vinculada ao crédito declarado nas DCOMP, até o limite do valor do direito creditório reconhecido.
 Regularmente cientificado do aludido Despacho Decisório, por via postal, em 15/03/2010 (fl. 424), o procurador habilitado pela sucessora da requerente protocolou a manifestação de inconformidade em 12/04/2010 (fls. 431/449), acompanhado da documentação de fls. 450/576, segundo a qual apresenta seus argumentos de fato e de direito objetivando contestar as conclusões da decisão administrativa, quais sejam em síntese:
 1) Inicialmente, após relato dos fatos, protesta que não pode concordar com as apontamentos emanados pela autoridade fiscal pois não se pode calcular proporcionalmente o IRRF do ano de 2001 com base nas receitas financeiras contabilizadas apenas nesse ano, ou seja, rendimentos que tem origem a partir do ano-calendário de 1999. Reforça que a manifestante contabiliza a receita financeira e o IRRF, sobre a aplicação financeira com base na Lei n° 6.404 de 15/12/1976, vale dizer, pelo regime de competência (provisão mensal) e não pelo regime de caixa (no resgate da aplicação), assim, reconhecendo mensalmente a receita financeira e o IRRF em consonância com os princípios contábeis vigentes. Reforça suas argumentações citando e anexando cópia do Capítulo 5 do Manual de Contabilidade das Sociedades por Ações, 5ª edição, Ed. Atlas, denominado "INVESTIMENTOS TEMPORÁRIOS";
 2) Atesta que essa assertiva pode ser verificada mediante verificação do conteúdo dos razões contábeis escriturados pela manifestante no período concernente ao ano-calendário de 1999 a 2001, acostados às fls. 135 a 201 dos autos do processo;
 3) Dessa forma, depreende que o exame fiscal iniciou-se com base em interpretação errônea, uma vez que não se pode calcular proporcionalmente o imposto do ano de 2001, através de receitas financeiras contabilizadas exclusivamente neste período, mas, sim, observando toda a documentação acostada aos autos, uma vez que foram ocorreu o reconhecimento de receitas em anos anteriores.;
 4) Conclui, portanto, que receita financeira é decorrente de aplicações financeiras iniciadas no ano calendário de 1999, conforme demonstra os Informes de Rendimentos e Extratos das aplicações em nome da CRBS S/A, atreladas às respectivas contas bancárias existentes nas instituições financeiras, confrontados com os controles do sistema de aplicação financeira constantes do processo às folhas 45 e 46 e 204 a 247;
 5) Sustenta, portanto, que a manifestante vinha reconhecendo a receita financeira e o IRRF das aplicações financeiras de acordo com o regime de competência, logo oferecendo-a automaticamente à tributação, conforme demonstrou na Ficha 43 da DIPJ/2002 e Informes de Rendimentos do ano-base de 2001 (fls. 27 a 44) integrantes do processo, na qual ocorreu o reconhecimento da receita financeira no montante R$ 77.755.910,18, dando-lhe, dessa forma, direito de utilizar-se do referido crédito;
 6) Completa, ainda, que tomando por base as informações contidas na Ficha 12 da DIPJ/2001, verifica-se que o oferecimento à tributação da receita financeira naquele ano resultou em um importe de R$ 96.119.420,88, sendo que, dessa quantia total, R$ 63.359.314,75, consistiam-se em Juros sobre Aplicação Financeira, fato que evidencia a ocorrência da tributação cm conformidade com o regime de competência.
 7) Alerta ser importante observar que o valor do crédito de IRRF deduzido no ano de 2000 representou em um montante de apenas R$ 5.437.584,16, provando, assim, que a manifestante adotou a prática de tributação da receita financeira pelo regime de competência, todavia, aproveitando o IRRF pelo regime de caixa, ou seja, apenas em face do resgate das aplicações;
 8) Assinala também que ante a utilização indevida da técnica adotada pela autoridade fiscal, nota-se que se o raciocínio fizesse sentido, a manifestante teria ainda, no ano calendário de 2000, um crédito de IRRF de R$ 7.222.961,88, uma vez que o crédito aproveitado naquele ano equivale a apenas 8,6% do valor de juros sobre aplicação financeira oferecido à tributação (R$ 63.359.314,75);
 9) Protesta, enfim, que a manifestante sempre utilizou-se do regime de competência para escrituração de sua contabilidade enquanto que, de outro lado, as instituições financeiras utilizavam-se do regime de caixa, razão porque, ante a verificação de todos os documentos e argumentos apresentados, entende não pairar dúvidas de que o juros sobre aplicações financeiras foram oferecidos a tributações em anos anteriores, logo, sendo inadmissível que a Secretaria da Receita Federal do Brasil considere tão somente as informações concernentes ao ano-calendário de 2001, reputando o cálculo proporcional como eficaz, uma vez que prejudica em demasia o direito do contribuinte e contradiz o Principio da Verdade Material, norteador do processo administrativo no direito tributário;
 10) No que tange às operações de mútuo, certifica que promoveu a escrituração contábil do montante de R$ 84.939.204,79, e não os R$ 88.926.190,80, conforme constam dos informes de rendimento das empresas do grupo, integrante das folhas 37 a 43 e 57 do processo, porém, consoante firmado na DIPJ/2002 - Ficha 43 (Demonstrativo do IRRF), registrou-se o montante de R$ 88.926.190,80, a titulo de renda bruta e R$17.785.238,16 de IRRF, logo, o crédito de consignado na declaração configura-se válido e permissível de aproveitamento pelo manifestante. Fundamenta suas argüições mediante citação de doutrina tributária através da qual reforça que o erro contábil do mútuo, todavia, corretamente declarado na DIPJ, não pode impedir o direito de compensação;
 11) Encerra, renovando suas ponderações nas quais reafirma que os valores das receitas conexas às aplicações financeiras e operações de mútuo foram devidamente oferecidos à tributação, assim, legitimando que os créditos de IRRF nos valores de R$ 15.551.102,08 e R$ 17.785.238,16, respectivamente, cujo somatório qualifica-se suficiente para a absorção da compensação pretendida;
 12) Na seqüência, reclama que a autoridade julgou antecipadamente a lide rejeitando as provas apresentadas por ocasião do atendimento das notificações recebidas da Receita Federal pela manifestante, as quais foram juntadas, especificadas e justificadas oportuno tempore para dirimir pontos relevantes da questão que, certamente, daria outro rumo à decisão manifesta no despacho decisório, qual seja a homologação integral da compensação declarada;
 13) Avocando ementas de decisões forenses, depreende que a homologação parcial não pode prevalecer, pois é nula jure et de jure, tendo em conta que representa o cerne do cerceamento de defesa e de negativa de prestação jurisdicional face as provas carreadas ao processo, as quais foram analisadas apenas sob a ótica de um "cálculo proporcional do IRPJ", procedimento este vedado conforme previsto nos art. 142 e 149, inciso VIII do CTN;
 14) Nesse compasso, sustenta que a autoridade julgadora tem o dever de investigar e de buscar a verdade, examinando toda a documentação, inclusive os sistemas eletrônicos, sob pena de aplicação indevida da lei, pois estará se baseando em fatos incorretos, demonstrando evidente ofensa a verdade material através das provas do razão e informes de rendimentos juntados;
 15) Finalmente, após reiterar a pertinência da declaração de compensação e destacar os documentos de prova acostadas à manifestação de inconformidade, requer: (I) a rejeição da decisão firmada pela autoridade administrativa, sob justificativa de que não ocorreu o exame das provas acostadas pela manifestação na ocasião da análise da matéria; (II) a concessão à manifestante do direito de promover a compensação integral das exigências fiscais em face do crédito reivindicado, haja vista que as provas juntadas indicam que a receita financeira e a operação de mútuo foram oferecidos à tributação; (III) que as notificações, intimações e avisos concernentes aos atos processuais praticado neste feito , sejam remetidos para a sede do escritório dos advogados que representam a entidade.
 A 7ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo - I / SP analisou a manifestação de inconformidade apresentada pela contribuinte e, mediante o Acórdão nº 16-25.805, de 23/06/2010 (fls. 649/663), indeferiu a solicitação, conforme ementa a seguir transcrita:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ Ano-calendário: 2001 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO. DIREITO CREDITÓRIO RECONHECIDO PARCIALMENTE. COMPROVAÇÃO. VERDADE MATERIAL.
 A insuficiência de apresentação de prova inequívoca hábil e idônea, com vistas a aferir a certeza e liquidez dos créditos requeridos, acarreta a manutenção dos efeitos da decisão administrativa que estabeleceu a delimitação de fruição do direito creditório.
 SALDO NEGATIVO DE IRPJ. LUCRO REAL. CONDIÇÃO DE ADMISSIBILIDADE DA DEDUÇÃO DO IRRF SOBRE RENDIMENTOS DECORRENTES DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS E OPERAÇÕES DE MÚTUO.
 A determinação do Saldo Negativo de IRPJ, passível de ser restituído ou compensado, demanda não somente a prova da ocorrência da oportuna retenção do imposto, mas também se considera imprescindível evidenciar que as receitas financeiras que foram integralmente computadas para fins de apuração do Lucro Real. Por seu turno, constatado o oferecimento parcial dos rendimentos para a constituição da base tributável do imposto enseja o reconhecimento proporcional do IRRF decorrente das receitas financeiras.
 Ciente da decisão de primeira instância em 19/07/2010, conforme documento de fl. 665, e com ela inconformada, a empresa apresentou recurso voluntário em 16/08/2010 (registro de recepção à fl. 666, razões de recurso às fls. 668/683), mediante o qual oferece, em apertada síntese, os seguintes argumentos:
 Preliminarmente, a interessada requer o reconhecimento da homologação tácita das compensações declaradas, forte nas disposições dos arts. 156, inciso VII, e 150, § 4º, ambos do CTN, c/c art. 74, § 5º, da Lei nº 9.430/1996 (com a redação dada pela Lei nº 10.833/2003). Aduz que a DCOMP teria sido recebida pela Receita Federal em 30/10/2003, e que o despacho decisório somente teria sido proferido em 08/02/2010 (ciência em 15/03/2010), após o prazo legal. Requer, então, a nulidade do acórdão recorrido.
 No mérito, a recorrente reitera seus argumentos contrários ao reconhecimento parcial do direito creditório pleiteado, com base na proporcionalização entre o IRRF do ano de 2001 e as receitas financeiras contabilizadas apenas nesse ano. Sustenta que o reconhecimento das receitas é feito em conformidade com os princípios contábeis vigentes, e se iniciou no ano-calendário 1999, segundo o regime de competência.
 No que toca às receitas de mútuo, a interessada insiste em que, não obstante a contabilização tenha sido feita por valor a menor, o total das receitas teria sido oferecido à tributação na DIPJ.
 Finalmente, a recorrente contesta a conclusão da decisão recorrida, de que as provas trazidas aos autos seriam insuficientes. Afirma que a decisão combatida teria se dado contrariamente às provas, as quais seriam, sim, suficientes para a comprovação de seu direito.
 É o Relatório.
 
 
 Voto Vencedor
 Conselheiro Márcio Rodrigo Frizzo.
 Inobstante o bem fundamentado entendimento do Relator, a turma por maioria divergiu do entendimento adotado para posicionar-se no sentido que passo a esclarecer.
 No que toca ao IRRF sobre receitas financeiras, como destacado no voto do distinto Relator, não ficou demonstrado de forma clara pela recorrente a tributação dos rendimentos relativos aos exercícios anteriores ao fiscalizado, do qual transcrevo o seguinte excerto:
 O Informe de Rendimentos Financeiros do ano-calendário 2001 (Banco Safra) (fl. 45), apresentado pela própria interessada e confirmado pela Administração Tributária, relata rendimentos de aplicações financeiras no valor de R$ 77.755.910,18, com retenções de imposto na fonte correspondentes de R$ 15.551.182,08. A justificativa da interessada é de que as receitas teriam sido reconhecidas segundo o regime de competência, a partir do ano-calendário 1999. Teriam sido, portanto, oferecidas à tributação, cabendo o aproveitamento integral do imposto de renda retido na fonte.
 Ocorre que, não obstante as diversas intimações e respostas apresentadas, e a grande quantidade de demonstrativos e de cópias de livros (em especial, o livro Razão), o fato é que a interessada não consegue demonstrar, de forma clara e objetiva, que teria efetivamente oferecido à tributação os rendimentos em questão, em anos anteriores. O demonstrativo de fl. 144 é uma tentativa de fazê-lo, mas não aponta em que folhas de seus livros contábeis estariam registradas as receitas ali discriminadas (supostamente) segundo o regime de competência, nem mesmo indica as contas contábeis, nem faz corresponder tais valores aos informes de rendimentos da mesma aplicação financeira junto ao Banco Safra nos anos anteriores. Aliás, não encontro nos autos tais documentos.
 Verificando os autos, nota-se que a recorrente apresentou planilhas e documentos contábeis que numa primeira análise vislumbra-se a verossimilhança de suas argumentações, ou seja, é possível que a recorrente tenha efetivamente oferecido a tributação em exercícios anteriores ao objeto da fiscalização as receitas financeiras apontadas. 
 Desta forma, em observância ao princípio da verdade material, entendo pertinente converter o julgamento em diligência a fim de que a DRF de origem tome as seguintes providências:
 a) Intime a recorrente para que no prazo de 30 dias apresente provas idôneas e suficientes a comprovar que os valores referente as receitas financeiras glosadas foram efetivamente tributadas em exercícios anteriores;
 b) Após este prazo, que o agente fiscal emita parecer conclusivo sobre os documentos constantes nos autos e os novos documentos apresentados pela recorrente, manifestando expressamente sobre o montante da receita financeira efetivamente oferecido à tributação em exercícios anteriores;
 Na sequência, deve a recorrente ser cientificada do resultado da diligência para que, em sendo de seu interesse, manifeste-se da forma que entender adequada, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, com ou sem manifestação, seja o feito devolvido a este Conselho, que deverá julgá-lo incontinenti.
 Ante ao exposto, voto pela conversão do julgamento em diligência, nos termos do relatório e voto.
 (assinado digitalmente)
 Marcio Rodrigo Frizzo � Redator Designado.
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Relatorio

COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS - AMBEV (sucessora por
incorporacao e COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS), ja devidamente qualificada
nestes autos, recorre a este Conselho contra a decisdo prolatada pela 7* Turma da Delegacia da
Receiia Federal de Julgamento em Sao Paulo - I / SP, que indeferiu os pedidos veiculados
através de manifestacdo de inconformidade apresentada contra a decisdo da DERAT/SP.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatorio elaborado por ocasido do
julgamento do processo em primeira instancia, a seguir transcrito.

O presente processo versa acerca da Declaracdo de Compensagao (DCOMP),
protocolada em 30/10/2003 (fls. 1/2), retificado em 17/05/2005 (fls. 16/18), cuja
formalizagdo visou declarar a compensacao do Imposto sobre a Renda de Pessoa
Juridica (IRPJ) e da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL)
apurados no més de setembro do ano-calendario de 2003, com crédito
proveniente de saldo negativo de IRPJ, atinente ao ano-calendario 2001,
conforme abaixo:

[Quadro fls. 650/651]

Cumpre instar que a andlise do pleito realizado no ambito da unidade de
jurisdi¢do incluiu o exame da DCOMP eletronica, abaixo especificada,
porquanto as informacgdes nela inseridas fazem meng¢do do aproveitamento do
mesmo crédito motivado na declaracdo supracitada:

[Quadro fl. 651]

Neste contexto, a Divisdo de Orientacdo e Analise Tributaria (DIORT) da
Delegacia da Receita Federal de Administracdo Tributdria em Sao Paulo/SP
(DERATY/SP) realizou a apreciagdo do crédito consignado nas DCOMP em
referéncia, proferindo decisdo representada no Despacho Decisorio EQPIR/PJ,
exarado em 25/04/2008 (fls. 415/423), na qual noticia, inicialmente, que a
requerente, hoje incorporada pela Companhia de Bebidas das Américas —
AMBEYV, CNPJ n° 02.808.708/0001-07, pleiteou a compensacgao dos respectivos
débitos fiscais com crédito de saldo negativo de IRPJ proveniente da sucedida
CRBS S/A, CNPJ n°56.228.356/0001-31.

Vale ressaltar, ainda, que a analise finalizada pela autoridade administrativa para
fins de certificar a lidimidade do crédito declarado inferiu a ocorréncia fatos:

- O contribuinte nao apurou IRPJ devido, por conta da existéncia de um saldo de
prejuizo fiscal no montante de R$ 87.479.987,57, conforme Ficha 09A da
DIPJ/2002 (fl. 395);

- O interessado computou na apuracdo do IRPJ as retengdes do imposto na
importancia de R$ 33.336.420,23, conforme declarado na Ficha 12A da
DIPJ/2002 (fl. 396). Nesse sentido, baseado nas informagdes prestadas pelas
fontes 'pagadoras,” controladas no sistema Sief/DIRF (fls. 48/51 e 56), assinala
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que restou demonstrada a suficiéncia de valores que permitem respaldar a
utilizacao levada a efeito na apuracdo do IRPJ no encerramento do exercicio.
Por outro lado, notou-se que as receitas correspondentes a retengdes na fonte nao
foram totalmente oferecidas a tributagao, consoante se observou pelo exame das
iformagdes carreadas aos autos pelo requerente (fl. 36), segundo o qual os
rendimentos de operagdes de mutuo (fls. 37 a 43 e 54) totalizam RS
83.926.190,80 com um IRRF no valor de R$ 17.785.238,16, € os rendimentos de
aplicagoes financeiras (fls. 45/46) resultaram em R$ 77.755.910,18, com a
retengdo de IRRF de R$ 15.551.182,08;

- Atesta que o interessado foi intimado sucessivamente no curso da execucao da
analise das declaracdes para fins viabilizar a apresentacdo de esclarecimentos
sustentados mediante demonstrativos, através dos quais deveria evidenciar o
oferecimento a tributacdo das receitas sobre as quais incidiram o montante do
IRRF do ano-calendario de 2001. Assevera, contudo, que a entidade apresentou
somente a demonstracio mensal de rendimentos vinculados as aplicagdes
financeiras, outrora reconhecidas e apropriadas pelo regime de competéncia.
Assim, depreendeu que no que concerne as receitas integrantes do grupo
"Receitas de Mutuo", o regime de caixa coincide com o da competéncia;

- Analisando as informagdes do grupo contabil de aplicagdes financeiras do ano
de 2001 (fl. 135), destacou que o contribuinte reconheceu pelo regime de
competéncia uma receita no valor de R$ 80.186.809,71, justificadas nas
planilhas de fls. 212/247, porém, somente ofereceu a tributagcdo o valor de R$
39.620.843,67 (fl. 82). Noutro perspectiva, verificou-se que em relagdo ao grupo
contabil de receitas de mutuo, o contribuinte ofereceu a tributagdo o valor de R$
84.839.204,79 (fl. 82). Assim, destaca que em consonancia com as orientagoes
contidas no Manual de Preenchimento da DIPJ/2002, a entidade deveria ter
informado na Linha 13 da Ficha 12A apenas o imposto retido na fonte sobre as
receitas que integraram a base de calculo do imposto devido;

- Assim sendo, real¢a que, recalculando proporcionalmente o IRRF em cotejo
com as receitas oferecidas a tributagdo, o valor do imposto que deveria ser
utilizado na apuracdo do IRPJ do exercicio resultava no montante de R$
24.892.009,72:

[Quadro fl. 652]

- Desse modo, realizando os ajustes necessarios para refletir o calculo do IRPJ
do periodo-base, certificou-se que os importes efetivamente comprovados
perfazem a seguinte composi¢do do saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de
2001:

[Quadro fl. 653]

Neste cenario, a autoridade tributaria concluiu o exame da matéria promovendo
a decis@o nos seguintes termos: (I) RECONHECER o direito creditorio contra
a Fazenda Nacional a Companhia de Bebidas das Américas — AMBEC, CNPJ
n° 02.808.708/0001-07, na importancia de RS 24.892.009,72 (vinte e quatro
milhoes, oitocentos ¢ noventa e dois mil, nove reais e setenta e dois centavos)
atinente -ao, saldo. negativo. de IRPJ do ano-calendirio de 2001; ¢ (II)
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HOMOLOGAR a compensacdo vinculada ao crédito declarado nas DCOMP,
até o limite do valor do direito creditorio reconhecido.

Regularmente cientificado do aludido Despacho Decisodrio, por via postal, em
15/03/2010 (fl. 424), o procurador habilitado pela sucessora da requerente
protocolou a manifestagdo de inconformidade em 12/04/2010 (fls. 431/449),
acompanhado da documentacao de fls. 450/576, segundo a qual apresenta seus
argumentos de fato e de direito objetivando contestar as conclusdes da decisdo
administrativa, quais sejam em sintese:

1) Inicialmente, apos relato dos fatos, protesta que ndo pode concordar com as
apontamentos emanados pela autoridade fiscal pois ndo se pode calcular
proporcionalmente o IRRF do ano de 2001 com base nas receitas financeiras
contabilizadas apenas nesse ano, ou seja, rendimentos que tem origem a partir
do ano-calendario de 1999. Refor¢a que a manifestante contabiliza a receita
financeira e o IRRF, sobre a aplicagdo financeira com base na Lei n® 6.404 de
15/12/1976, vale dizer, pelo regime de competéncia (provisao mensal) e nao
pelo regime de caixa (no resgate da aplicagdo), assim, reconhecendo
mensalmente a receita financeira ¢ o IRRF em consonancia com os principios
contabeis vigentes. Reforca suas argumentagdes citando e anexando copia do
Capitulo 5 do Manual de Contabilidade das Sociedades por Ag¢des, 5* edicdo,
Ed. Atlas, denominado "INVESTIMENTOS TEMPORARIOS";

2) Atesta que essa assertiva pode ser verificada mediante verificagdo do
conteudo dos razdes contabeis escriturados pela manifestante no periodo
concernente ao ano-calendario de 1999 a 2001, acostados as fls. 135 a 201 dos
autos do processo;

3) Dessa forma, depreende que o exame fiscal iniciou-se com base em
interpretagdo errdnea, uma vez que ndo se pode calcular proporcionalmente o
imposto do ano de 2001, através de receitas financeiras contabilizadas
exclusivamente neste periodo, mas, sim, observando toda a documentacdo
acostada aos autos, uma vez que foram ocorreu o reconhecimento de receitas em
anos anteriores.;

4) Conclui, portanto, que receita financeira ¢ decorrente de aplicagdes
financeiras iniciadas no ano calendario de 1999, conforme demonstra os
Informes de Rendimentos e Extratos das aplicagdes em nome da CRBS S/A,
atreladas as respectivas contas bancarias existentes nas institui¢des financeiras,
confrontados com os controles do sistema de aplicagdo financeira constantes do
processo as folhas 45 e 46 e 204 a 247,

5) Sustenta, portanto, que a manifestante vinha reconhecendo a receita
financeira e o IRRF das aplicagdes financeiras de acordo com o regime de
competéncia, logo oferecendo-a automaticamente a tributacdo, conforme
demonstrou na Ficha 43 da DIPJ/2002 e Informes de Rendimentos do ano-base
de 2001 (fls. 27 a 44) integrantes do processo, na qual ocorreu o reconhecimento
da receita financeira no montante R$ 77.755.910,18, dando-lhe, dessa forma,
direito de utilizar-se do referido crédito;
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6) Completa, ainda, que tomando por base as informagdes contidas na Ficha 12
da DIPJ/2001, verifica-se que o oferecimento a tributagdo da receita financeira
naquele ano resultou em um importe de R$ 96.119.420,88, sendo que, dessa
quantia total, R$ 63.359.314,75, consistiam-se em Juros sobre Aplicag¢ao
f'inanceira, fato que evidencia a ocorréncia da tributagdo cm conformidade com
o regime de competéncia.

7) Alerta ser importante observar que o valor do crédito de IRRF deduzido no
ano de 2000 representou em um montante de apenas R$ 5.437.584,16, provando,
assim, que a manifestante adotou a pratica de tributacdo da receita financeira
pelo regime de competéncia, todavia, aproveitando o IRRF pelo regime de
caixa, ou seja, apenas em face do resgate das aplicagoes;

8) Assinala também que ante a utilizagao indevida da técnica adotada pela
autoridade fiscal, nota-se que se o raciocinio fizesse sentido, a manifestante teria
ainda, no ano calendario de 2000, um crédito de IRRF de R$ 7.222.961,88, uma
vez que o crédito aproveitado naquele ano equivale a apenas 8,6% do valor de
juros sobre aplicagdo financeira oferecido a tributacao (R$ 63.359.314,75);

9) Protesta, enfim, que a manifestante sempre utilizou-se do regime de
competéncia para escrituracao de sua contabilidade enquanto que, de outro lado,
as institui¢cdes financeiras utilizavam-se do regime de caixa, razao porque, ante a
verificacdo de todos os documentos e argumentos apresentados, entende ndo
pairar davidas de que o juros sobre aplicagdes financeiras foram oferecidos a
tributacdes em anos anteriores, logo, sendo inadmissivel que a Secretaria da
Receita Federal do Brasil considere tdo somente as informagdes concernentes ao
ano-calendario de 2001, reputando o calculo proporcional como eficaz, uma vez
que prejudica em demasia o direito do contribuinte e contradiz o Principio da
Verdade Material, norteador do processo administrativo no direito tributério;

10) No que tange as operagdes de mutuo, certifica que promoveu a escrituragao
contabil do montante de R$ 84.939.204,79, € ndo os R$ 88.926.190,80,
conforme constam dos informes de rendimento das empresas do grupo,
integrante das folhas 37 a 43 e 57 do processo, porém, consoante firmado na
DIPJ/2002 - Ficha 43 (Demonstrativo do IRRF), registrou-se o montante de R$
88.926.190,80, a titulo de renda bruta e R$17.785.238,16 de IRRF, logo, o
crédito de consignado na declaragdo configura-se valido e permissivel de
aproveitamento pelo manifestante. Fundamenta suas argiliigdes mediante citagdo
de doutrina tributaria através da qual reforca que o erro contdbil do mutuo,
todavia, corretamente declarado na DIPJ, ndo pode impedir o direito de
compensagao;

11) Encerra, renovando suas ponderagdes nas quais reafirma que os valores das
receitas conexas as aplicacdes financeiras e operagoes de mutuo foram
devidamente oferecidos a tributagdo, assim, legitimando que os créditos de
IRRF nos valores de R$ 15.551.102,08 ¢ R$ 17.785.238,16, respectivamente,
cujo somatorio qualifica-se suficiente para a absor¢do da compensacao
pretendida;

12). Na seqiiéncia, reclama que a autoridade julgou antecipadamente a lide
rejeitando-as- provas apresentadas por-ocasido do atendimento das notificacdes
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recebidas da Receita Federal pela manifestante, as quais foram juntadas,
especificadas e justificadas oportuno tempore para dirimir pontos relevantes da
questdo que, certamente, daria outro rumo a decisdo manifesta no despacho
decisorio, qual seja a homologacao integral da compensacao declarada;

!3) Avocando ementas de decisdes forenses, depreende que a homologacdo
parcial ndo pode prevalecer, pois ¢ nula jure et de jure, tendo em conta que
representa o cerne do cerceamento de defesa e de negativa de prestagdo
jurisdicional face as provas carreadas ao processo, as quais foram analisadas
apenas sob a dtica de um "célculo proporcional do IRPJ", procedimento este
vedado conforme previsto nos art. 142 e 149, inciso VIII do CTN;

14) Nesse compasso, sustenta que a autoridade julgadora tem o dever de
investigar e de buscar a verdade, examinando toda a documentacao, inclusive os
sistemas eletronicos, sob pena de aplicacdo indevida da lei, pois estard se
baseando em fatos incorretos, demonstrando evidente ofensa a verdade material
através das provas do razdo e informes de rendimentos juntados;

15) Finalmente, apos reiterar a pertinéncia da declaracdo de compensacao e
destacar os documentos de prova acostadas a manifestagdo de inconformidade,
requer: (I) a rejeicdo da decisdo firmada pela autoridade administrativa, sob
justificativa de que ndo ocorreu o exame das provas acostadas pela manifestacao
na ocasiao da analise da matéria; (II) a concessao a manifestante do direito de
promover a compensacdo integral das exigéncias fiscais em face do crédito
reivindicado, haja vista que as provas juntadas indicam que a receita financeira e
a operacdo de mutuo foram oferecidos a tributacdo; (III) que as notificacdes,
intimagdes € avisos concernentes aos atos processuais praticado neste feito ,
sejam remetidos para a sede do escritorio dos advogados que representam a
entidade.

A 7* Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Sao Paulo - I/
SP analisou a manifestacdo de inconformidade apresentada pela contribuinte e, mediante o
Acordao n° 16-25.805, de 23/06/2010 (fls. 649/663), indeferiu a solicitagdo, conforme ementa a
seguir transcrita:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRPJ Ano-
calendario: 2001 DECLARACAO DE COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO.
DIREITO CREDITORIO RECONHECIDO PARCIALMENTE. COMPROVACAO.
VERDADE MATERIAL.

A insuficiéncia de apresentagdo de prova inequivoca habil e idonea, com vistas a aferir
a certeza e liquidez dos créditos requeridos, acarreta a manutencdo dos efeitos da
decisdo administrativa que estabeleceu a delimitagdo de fruigdo do direito creditorio.

SALDO NEGATIVO DE IRPJ. LUCRO REAL. CONDICAO DE
ADMISSIBILIDADE DA DEDUCAO DO IRRF SOBRE RENDIMENTOS
DECORRENTES DE APLICACOES FINANCEIRAS E OPERACOES DE MUTUO.

A determinacdo do Saldo Negativo de IRPJ, passivel de ser restituido ou compensado,
demanda ndo somente a prova da ocorréncia da oportuna retengdo do imposto, mas
também se considera imprescindivel evidenciar que as receitas financeiras que foram
integralmente o computadasopara fins de apuracdo do Lucro Real. Por seu turno,
constatado- | o roferecimentoo parcialic dos- rendimentoso/para a constituicdo da base
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tributdvel do imposto enseja o reconhecimento proporcional do IRRF decorrente das
receitas financeiras.

Ciente da decisdo de primeira instancia em 19/07/2010, conforme documento de
fl. 665, e com ela inconformada, a empresa apresentou recurso voluntario em 16/08/2010
(registro de recepgao a fl. 666, razdes de recurso as fls. 668/683), mediante o qual oferece, em
apertada siiitese, os seguintes argumentos:

Preliminarmente, a interessada requer o reconhecimento da homologacdo tacita
das compensagOes declaradas, forte nas disposi¢des dos arts. 156, inciso VII, e 150, § 4°,
ambos do CTN, c/c art. 74, § 5° da Lei n° 9.430/1996 (com a redagdo dada pela Lei n°
10.833/2003). Aduz que a DCOMP teria sido recebida pela Receita Federal em 30/10/2003, e
que o despacho decisorio somente teria sido proferido em 08/02/2010 (ciéncia em 15/03/2010),
apods o prazo legal. Requer, entdo, a nulidade do acérdao recorrido.

No mérito, a recorrente reitera seus argumentos contrarios ao reconhecimento
parcial do direito creditorio pleiteado, com base na proporcionalizacao entre o IRRF do ano de
2001 e as receitas financeiras contabilizadas apenas nesse ano. Sustenta que o reconhecimento
das receitas ¢ feito em conformidade com os principios contabeis vigentes, e se iniciou no ano-
calendario 1999, segundo o regime de competéncia.

No que toca as receitas de mutuo, a interessada insiste em que, ndo obstante a
contabilizacdo tenha sido feita por valor a menor, o total das receitas teria sido oferecido a
tributagao na DIPJ.

Finalmente, a recorrente contesta a conclusdo da decisdo recorrida, de que as
provas trazidas aos autos seriam insuficientes. Afirma que a decisdo combatida teria se dado
contrariamente as provas, as quais seriam, sim, suficientes para a comprovacao de seu direito.

E o Relatorio.
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Voto Vencedor
Conselheiro Mércio Rodrigo Frizzo.

Inobstante o bem fundamentado entendimento do Relator, a turma por maioria
divergiu do entendimento adotado para posicionar-se no sentido que passo a esclarecer.

No que toca ao IRRF sobre receitas financeiras, como destacado no voto do
distinto Relator, ndo ficou demonstrado de forma clara pela recorrente a tributacdo dos
rendimentos relativos aos exercicios anteriores ao fiscalizado, do qual transcrevo o seguinte
excerto:

O Informe de Rendimentos Financeiros do ano-calendério 2001 (Banco Safra)
(fl. 45), apresentado pela propria interessada e confirmado pela Administragdo
Tributaria, relata rendimentos de aplicagdes financeiras no valor de R$ 77.755.910,18,
com retengdes de imposto na fonte correspondentes de R$ 15.551.182,08. A
justificativa da interessada ¢ de que as receitas teriam sido reconhecidas segundo o
regime de competéncia, a partir do ano-calendario 1999. Teriam sido, portanto,
oferecidas a tributagdo, cabendo o aproveitamento integral do imposto de renda retido
na fonte.

Ocorre que, ndo obstante as diversas intimagdes e respostas apresentadas, ¢ a
grande quantidade de demonstrativos ¢ de copias de livros (em especial, o livro Razdo),
o fato ¢ que a interessada nao consegue demonstrar, de forma clara e objetiva, que teria
efetivamente oferecido a tributacdo os rendimentos em questdo, em anos anteriores. O
demonstrativo de fl. 144 ¢ uma tentativa de faz€-lo, mas ndo aponta em que folhas de
seus livros contabeis estariam registradas as receitas ali discriminadas (supostamente)
segundo o regime de competéncia, nem mesmo indica as contas contabeis, nem faz
corresponder tais valores aos informes de rendimentos da mesma aplicagdo financeira
junto ao Banco Safra nos anos anteriores. Alids, ndo encontro nos autos tais
documentos.

Verificando os autos, nota-se que a recorrente apresentou planilhas e
documentos contdbeis que numa primeira andlise vislumbra-se a verossimilhanga de suas
argumentagdes, ou seja, ¢ possivel que a recorrente tenha efetivamente oferecido a tributagao
em exercicios anteriores ao objeto da fiscalizacdo as receitas financeiras apontadas.

Desta forma, em observancia ao principio da verdade material, entendo
pertinente converter o julgamento em diligéncia a fim de que a DRF de origem tome as
seguintes providéncias:

a) Intime a recorrente para que no prazo de 30 dias apresente provas idoneas e
suficientes a comprovar que os valores referente as receitas financeiras glosadas
foram efetivamente tributadas em exercicios anteriores;

b) Apds este prazo, que o agente fiscal emita parecer conclusivo sobre os
documentos constantes nos autos e os novos documentos apresentados pela
recorrente, manifestando expressamente sobre o montante da receita financeira
efetivamente oferecido a tributagdo em exercicios anteriores;
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Na sequéncia, deve a recorrente ser cientificada do resultado da diligéncia para
que, em sendo de seu interesse, manifeste-se da forma que entender adequada, no prazo de 30

(trinta) dias. Apds, com ou sem manifestacdo, seja o feito devolvido a este Conselho, que
devera julgéa-lo incontinenti.

Ante ao exposto, voto pela conversdo do julgamento em diligéncia, nos termos
do relatério ¢ voto.

(assinado digitalmente)

Marcio Rodrigo Frizzo — Redator Designado.



